
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.281.019 - RJ (2011/0216552-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EDSON SCISINIO DIAS E OUTRO
ADVOGADO : GUSTAVO KLOH E OUTRO(S) - RJ104856 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. CONHECIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. POSSIBILIDADE. INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO. PRESENÇA 
DE JUSTA CAUSA. DESTRANCAMENTO. 
1. Nos termos da Súmula 568/STJ, é possível o julgamento monocrático do recurso 
especial quando houver jurisprudência no mesmo sentido dos fundamentos adotados 
no decisum. Ainda que assim não fosse, observo também que a jurisprudência desse 
Sodalício orienta no sentido de que o julgamento colegiado torna prejudicado 
eventuais vícios inerentes ao exame monocrático. 
2. Não há razão para a incidência da Súmula 284/STF. Isso porque, em primeiro 
lugar,  tese da imprescritibilidade do dano ao erário decorrente da prática de 
improbidade administrativa foi expressamente deduzida nas razões do recurso 
especial. Além disso, os termos em que a controvérsia foi exposta permite delimitar, 
com exatidão, os limites da controvérsia. Por fim, houve indicação expressa, pelo 
Ministério Público, de norma de Lei Federal alegadamente violada, qual seja o art. 
23, da Lei nº 8429/92.
3. Ademais, a verificação da ocorrência ou não da prescrição dependerá da 
subsunção de cada uma das condutas eventualmente apuradas, bem como da 
legislação aplicável, sendo certo que, nesse momento, não é possível verificar a 
existência de constrangimento incontroverso e flagrante a autorizar o trancamento do 
inquérito civil público.
4. Não incidem, também, as alegadas Súmulas 280 e 283, ambas do Supremo 
Tribunal Federal. Isso porque a controvérsia colocada em discussão diz respeito à 
aplicação do art. 23, da Lei de Improbidade Administrativa, de caráter federal, sendo 
que os fundamentos utilizados pelo Tribunal a quo foram devidamente impugnados 
nas razões do recurso especial.
5. O art. 10, IX, da Lei nº 8.625/93 estabelece que não se faz necessária a 
designação especial do Procurador-Geral de Justiça para a instauração de inquérito 
civil público, sendo tal providência exigida somente "nas hipóteses de não 
confirmação de arquivamento de inquérito policial ou civil, bem como de 
quaisquer peças de informações". Não é a hipótese dos autos, pois, no caso em 
concreto, não houve o arquivamento do inquérito civil público pelo Conselho Superior 
do MPRJ. 
6. Além disso, nos termos do art. 29, VIII, da Lei 8.629/93, a atuação direta do 
Procurador-Geral de Justiça para a instauração do Inquérito Civil Público somente é 
necessária "quando a autoridade reclamada for o Governador do Estado, o 
Presidente da Assembléia Legislativa ou os Presidentes de Tribunais", o que também 
não é a hipótese dos presentes autos.
7. Nos termos da jurisprudência dessa Corte Superior, o trancamento de inquérito 
civil para a apuração de ato de improbidade administrativa somente é possível em 
situações excepcionais, quando comprovadas, de plano, a atipicidade da conduta, 
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causa extintiva da punibilidade ou ausência de indícios de autoria. Precedentes. 
8. No caso dos autos, o próprio acórdão recorrido (fl. 371) apontou a presença de 
indícios de autoria, tendo em vista que alguns dos processos, cuja distribuição é 
suspeita, foram atribuídos aos Agravantes, razão pela qual não há falar no 
trancamento de plano do inquérito civil público. 
9. A denúncia anônima, por si só, não é impeditivo para a instauração do inquérito 
civil público, não havendo se falar em teratologia nesse aspecto. Precedentes.
10. Agravo interno não provido.
 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 23 de maio de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2011/0216552-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.281.019 / RJ

Números Origem:  20080013836693  201013504768  201100353487  353896620088190000  372712008

PAUTA: 20/04/2017 JULGADO: 20/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : EDSON SCISINIO DIAS E OUTRO
ADVOGADO : GUSTAVO KLOH E OUTRO(S) - RJ104856 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDSON SCISINIO DIAS E OUTRO
ADVOGADO : GUSTAVO KLOH E OUTRO(S) - RJ104856 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.281.019 - RJ (2011/0216552-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EDSON SCISINIO DIAS E OUTRO
ADVOGADO : GUSTAVO KLOH E OUTRO(S) - RJ104856 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno no recurso especial interposto por EDSON SCISINIO DIAS 

E OUTRO contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO INSTAURADO 
PARA APURAR CONDUTA SUPOSTAMENTE PRATICADA POR 
DESEMBARGADORES ATUALMENTE APOSENTADOS.  ANÁLISE DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 280/STF, POR 
ANALOGIA. DESNECESSIDADE DE DESIGNAÇÃO DO 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 
IMPRESCRITIBILIDADE. TRANCAMENTO. INVIABILIDADE. PRESENÇA 
DE JUSTA CAUSA. ABERTURA COM BASE EM DENÚNCIA ANÔNIMA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

Nas razões do agravo regimental, aduz a parte ora Agravante que o recurso especial 

não poderia ser conhecido tendo em vista a incidência das Súmulas 7/STJ, 280, 283 284 estas três 

últimas editadas pelo Supremo Tribunal Federal por aplicação analógica, pois a tese da 

imprescritibilidade do ressarcimento ao erário foi utilizada pela decisão agravada, sem que tenha 

sido suscitada nas razões do recurso especial. 

Considera, também, que o recurso especial não merece ser provido, pois "afronta a 

moralidade administrativa, desse modo, a continuidade de procedimento investigatório já 

obstaculizado pelo pela Coisa Julgada, e que coincide com inquéritos já arquivados pelo próprio 

Ministério Público, demandando providências inversamente proporcionais aos fatos descobertos 

na atividade errante da D. Promotoria. Em outras palavras: investiga-se não para apurar fatos, 

mas para criá-los....Nada disso tem relação com a atividade investigativa séria, sempre amparada 

em indícios existentes e concretos" (e-STJ fl. 567).

Reitera, ao final, a incidência da prescrição, bem como a necessidade de delegação 

específica do membro do Ministério Público para atuar no caso em tela.
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Pede a suspensão do trâmite do feito, tendo em vista a repercussão geral reconhecida 

pelo Supremo Tribunal Federal no RE 852475. Requer o provimento do agravo interno para "a) 

reformar-se a decisão agravada, a fim de negar seguimento ao Recurso Especial, por ausência 

dos requisitos específicos de admissibilidade; b) reformar-se a decisão agravada, para negar 

provimento ao Recurso Especial, por estar correto o julgado da Corte de origem, que trancou o 

inquérito civil público, à luz da legislação federal; c) ao menos, anular-se a decisão agravada, e 

reconhecer-se que o Recurso Especial deve ser submetido a julgamento colegiado, não estando 

presentes no caso as condições para julgamento monocrático" (e-STJ fl. 573).

Impugnações ao agravo interno (e-STJ fls. 578/581 e 584/590).

É o relatório, no que interessa à presente análise.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.281.019 - RJ (2011/0216552-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. CONHECIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. POSSIBILIDADE. INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO. PRESENÇA 
DE JUSTA CAUSA. DESTRANCAMENTO. 
1. Nos termos da Súmula 568/STJ, é possível o julgamento monocrático do recurso 
especial quando houver jurisprudência no mesmo sentido dos fundamentos adotados 
no decisum. Ainda que assim não fosse, observo também que a jurisprudência desse 
Sodalício orienta no sentido de que o julgamento colegiado torna prejudicado 
eventuais vícios inerentes ao exame monocrático. 
2. Não há razão para a incidência da Súmula 284/STF. Isso porque, em primeiro 
lugar,  tese da imprescritibilidade do dano ao erário decorrente da prática de 
improbidade administrativa foi expressamente deduzida nas razões do recurso 
especial. Além disso, os termos em que a controvérsia foi exposta permite delimitar, 
com exatidão, os limites da controvérsia. Por fim, houve indicação expressa, pelo 
Ministério Público, de norma de Lei Federal alegadamente violada, qual seja o art. 
23, da Lei nº 8429/92.
3. Ademais, a verificação da ocorrência ou não da prescrição dependerá da 
subsunção de cada uma das condutas eventualmente apuradas, bem como da 
legislação aplicável, sendo certo que, nesse momento, não é possível verificar a 
existência de constrangimento incontroverso e flagrante a autorizar o trancamento do 
inquérito civil público.
4. Não incidem, também, as alegadas Súmulas 280 e 283, ambas do Supremo 
Tribunal Federal. Isso porque a controvérsia colocada em discussão diz respeito à 
aplicação do art. 23, da Lei de Improbidade Administrativa, de caráter federal, sendo 
que os fundamentos utilizados pelo Tribunal a quo foram devidamente impugnados 
nas razões do recurso especial.
5. O art. 10, IX, da Lei nº 8.625/93 estabelece que não se faz necessária a 
designação especial do Procurador-Geral de Justiça para a instauração de inquérito 
civil público, sendo tal providência exigida somente "nas hipóteses de não 
confirmação de arquivamento de inquérito policial ou civil, bem como de 
quaisquer peças de informações". Não é a hipótese dos autos, pois, no caso em 
concreto, não houve o arquivamento do inquérito civil público pelo Conselho Superior 
do MPRJ. 
6. Além disso, nos termos do art. 29, VIII, da Lei 8.629/93, a atuação direta do 
Procurador-Geral de Justiça para a instauração do Inquérito Civil Público somente é 
necessária "quando a autoridade reclamada for o Governador do Estado, o 
Presidente da Assembléia Legislativa ou os Presidentes de Tribunais", o que também 
não é a hipótese dos presentes autos.
7. Nos termos da jurisprudência dessa Corte Superior, o trancamento de inquérito 
civil para a apuração de ato de improbidade administrativa somente é possível em 
situações excepcionais, quando comprovadas, de plano, a atipicidade da conduta, 
causa extintiva da punibilidade ou ausência de indícios de autoria. Precedentes. 
8. No caso dos autos, o próprio acórdão recorrido (fl. 371) apontou a presença de 
indícios de autoria, tendo em vista que alguns dos processos, cuja distribuição é 
suspeita, foram atribuídos aos Agravantes, razão pela qual não há falar no 
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trancamento de plano do inquérito civil público. 
9. A denúncia anônima, por si só, não é impeditivo para a instauração do inquérito 
civil público, não havendo se falar em teratologia nesse aspecto. Precedentes.
10. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Incide o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

 O presente agravo não merece lograr êxito. 

Conforme relatado, a parte ora Agravante aduz que houve ofensa ao princípio da 

colegialidade. No entanto, nos termos da Súmula 568/STJ: o relator, monocraticamente e no 

Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 

entendimento dominante acerca do tema. 

Assim, é possível o julgamento monocrático do recurso especial quando houver 

jurisprudência no mesmo sentido dos fundamentos adotados no decisum. Ainda que assim não 

fosse, observo também que a jurisprudência desse Sodalício orienta no sentido de que o 

julgamento colegiado torna prejudicado eventuais vícios inerentes ao exame monocrático. 

No mesmo sentido:

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. PRINCÍPIO  DA COLEGIALIDADE. OBSERVÂNCIA. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO CONTRA O   ESTADO.  PAGAMENTO  PELO  TRABALHO  
REALIZADO  PELO  DETENTO  EM ESTABELECIMENTO  PRISIONAL.  
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1.  Cumpre  ao relator fazer um estudo prévio sobre a viabilidade do recurso 
especial, além de analisar se a tese encontra plausibilidade jurídica,  de  modo  que  
o  enunciado da Súmula 568/STJ, além de se compatibilizar com o Código de 
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Processo Civil e decorrer de expressa autorização  regimental  (arts. 34, XVIII, 
"c", e 255, § 4º, III, do RISTJ),   atende   às   exigências  de  uniformidade,  
estabilidade, integridade  e  coerência  da  jurisprudência, bem como ao princípio 
constitucional  da  razoável  duração  do  processo.  Logo, inexiste ofensa ao 
princípio da colegialidade na espécie.
2. Ademais, com a submissão da decisão monocrática ao crivo do órgão 
turmário, fica superada a suscitada nulidade do decisum que apreciou o recurso 
com base na jurisprudência dominante do STJ.
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 767.303/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 17/04/2017)

Nas razões do agravo interno, aduz a parte ora Agravante que incide a Súmula 7/STJ, 

tendo em vista que "a pretensão de revolvimento de matéria fático-probatória é incabível nesta 

sede". Ocorre, no entanto, que a decisão agravada não analisou provas constantes dos autos, 

tendo se limitado a analisar as teses jurídicas deduzidas nas razões do recurso especial em 

confronto com aquilo que constou no acórdão recorrido.

Foi também aduzida a incidência da Súmula 284/STF, tendo em vista que a "decisão 

monocrática assentou a tese da imprescritibilidade da pretensão de ressarcimento ao erário 

veiculada na ação civil pública, tal tese sequer fora articulada no recurso especial, muito menos 

com indicação da norma de lei federal em que se fundaria" (e-STJ fl. 558).

No entanto, não há razão para a incidência do referido enunciado sumular, nos termos 

pretendidos pela parte Agravante. Isso porque, em primeiro lugar,  tese da imprescritibilidade do 

dano ao erário decorrente da prática de improbidade administrativa foi expressamente deduzida 

nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 420 e 426/427). Além disso, os termos em que a 

controvérsia foi exposta permite delimitar, com exatidão, os limites da controvérsia. Por fim, 

houve indicação expressa, pelo Ministério Público, de norma de Lei Federal alegadamente 

violada, qual seja o art. 23, da Lei nº 8429/92.

Ademais, conforme bem ressaltado na decisão ora agravada, "a verificação da 

ocorrência ou não da prescrição dependerá da subsunção de cada uma das condutas 

eventualmente apuradas, bem como da legislação aplicável, sendo certo que, nesse momento, não 

é possível verificar a existência de constrangimento incontroverso e flagrante a autorizar o 

trancamento do inquérito civil público". Por essa razão, não é necessário o sobrestamento do 
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presente feito, tendo em vista a repercussão geral pendente de análise pelo Supremo Tribunal 

Federal no âmbito do RE 852475.

Não incidem, também, as alegadas Súmulas 280 e 283, ambas do Supremo Tribunal 

Federal. Isso porque a controvérsia colocada em discussão diz respeito à aplicação do art. 23, da 

Lei de Improbidade Administrativa, de caráter federal, sendo que os fundamentos utilizados pelo 

Tribunal a quo foram devidamente impugnados nas razões do recurso especial.

No mérito, a parte ora Agravada aduziu, nas razões do recurso especial, que "não se 

pode afastar a competência atribuída pela Constituição Federal ao Ministério Público 

para instaurar inquérito civil (art. 129, III), obstruindo a investigação dos graves fatos 

noticiados nos autos, sob o fundamento de eventual esgotamento ou inutilidade do 

procedimento investigatório. Tais considerações somente poderão ser afirmadas após o 

encerramento das investigações e, apenas, pelo órgão do Ministério Público competente 

que preside o inquérito civil" (fl. 424).

Nesse ponto, relembramos o que decidiu o Tribunal a quo (e-STJ fl. 372):

Desse modo, sem que haja qualquer fato descrito nos autos que aponte uma 
conduta sequer dos impetrantes, ora agravados, que pudesse, ainda que em tese 
configurar improbidade administrativa, não pode o Ministério Público querer 
violar a privacidade dos agentes públicos. 

De fato, os fundamentos acima descritos merecem ser reformados. Isso porque o 

inquérito civil, previsto constitucionalmente como função institucional do Parquet (art. 129, III), é 

um instrumento exclusivo do Ministério Público na proteção do patrimônio público e social, do 

meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos. 

Desse modo, caracteriza-se como uma investigação administrativa prévia, de 

competência do Ministério Público, para a apuração de fatos e coleta de provas que visam 

proporcionar a formação de convencimento do órgão ministerial sobre a necessidade do 

ajuizamento de ação civil ou, se esgotadas as diligências, inexistindo fundamentos para a sua 

atuação, o arquivamento do inquérito civil que será processado nos termos do art. 9º da Lei 

7.347/85.     

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

Documento: 1592287 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/05/2017 Página  9 de 5



 
 

 
MANDADO DE SEGURANÇA. TRANCAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. FORO POR PRERROGATIVA DE 
FUNÇÃO. DESEMBARGADOR FEDERAL. LEI 10.628/2002 DECLARADA 
INCONSTITUCIONAL PELO STF (ADI 2.797/DF). SUPOSTO 
ESGOTAMENTO DO OBJETO DO PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO. 
INADEQUAÇÃO DE TAL AFIRMAÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO. JUÍZO 
DE CONVENCIMENTO EXCLUSIVO DO REPRESENTANTE DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. COMPETÊNCIA DO PARQUET FEDERAL EM 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO PARA INSTAURAR E PRESIDIR O 
INQUÉRITO CIVIL. PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
[...]

4. "O inquérito civil, pois, é instrumento de investigação exclusivo do 

Ministério Público, que tramita em sua via administrativa, instaurado e 

presidido por membro dessa Instituição, para a apuração de fatos ou atos 

eventualmente atentatórios ao interesse público, difuso ou coletivo, 

inclusive, portanto, transgressores da probidade administrativa, e tem por 

objeto coletar elementos probatórios para formação do convencimento do 

órgão ministerial sobre o ajuizamento de ação civil (pública ou de 

improbidade administrativa) ou sobre seu arquivamento por 

não-configuração, na essência, ou, por falta de provas, do fato violador 

investigado ou de sua autoria." (FILHO, Marino Pazzaglini, "Lei de 

Improbidade Administrativa Comentada", 2ª edição, São Paulo: Ed. Atlas, 

2005,  p. 174).

5. Assim, não se pode afastar a competência atribuída pela Constituição 

Federal ao Ministério Público para instaurar inquérito civil (art. 129, III), 

obstruindo a investigação dos graves fatos noticiados nos autos, sob o 

fundamento de eventual esgotamento ou inutilidade do procedimento 

investigatório. Tais considerações somente poderão ser afirmadas após o 

encerramento das investigações e, apenas, pelo órgão do Ministério Público 

competente que preside o inquérito civil.
6. Portanto, impõe-se o destrancamento do referido inquérito civil em face da 
manifesta competência do órgão do Ministério Público Federal, atuante em 
primeiro grau de jurisdição, para instaurar e presidir inquérito civil objetivando a 
investigação de fatos prováveis configuradores de atos de improbidade 
administrativa, e, eventualmente,  ajuizar possível ação civil contra os 
investigados.
7. Recurso especial provido para denegar a segurança concedida pelo Tribunal de 
origem.
(REsp 644.287/RJ, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 12/12/2006, DJ 01/02/2007, p. 396 - Grifamos)

Nos termos da jurisprudência dessa Corte Superior, o trancamento de inquérito civil 

para a apuração de ato de improbidade administrativa somente é possível em situações 

excepcionais, quando comprovadas, de plano, a atipicidade da conduta, causa extintiva da 

punibilidade ou ausência de indícios de autoria.

Confira-se:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - 
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TRANCAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL PARA APURAÇÃO DE ATO DE  
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVO -  ENRIQUECIMENTO ILÍCITO - 
JUSTA CAUSA - PRESCRIÇÃO.
1. Somente em situações excepcionais, quando comprovada, de plano, atipicidade 
de conduta, causa extintiva da punibilidade ou ausência de indícios de autoria, é 
possível o trancamento de inquérito civil.
2. Apuração de fatos típicos (artigo 9º da Lei nº 8.429/92), com indícios 
suficientes de autoria desmentem a alegação de inviabilidade da ação de 
improbidade.
3. Denúncia anônima pode ser investigada, para comprovarem-se fatos ilícitos, na 
defesa do interesse público.
4. A ação civil de ressarcimento por ato de improbidade é imprescritível, 
inexistindo ainda ação contra o impetrante.
5. Recurso ordinário desprovido.
(RMS 30.510/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 17/12/2009, DJe 10/02/2010)

No caso dos autos, o próprio acórdão recorrido (fl. 371) apontou a presença de indícios 

de autoria, tendo em vista que alguns dos processos, cuja distribuição é suspeita, foram atribuídos 

aos Recorridos, razão pela qual não há falar no trancamento de plano do inquérito civil público.

Além disso, também não é possível concluir pela existência de ilegalidade de plano no 

pedido de quebra dos sigilos bancários e fiscal dos Recorridos, tendo em vista que, nos termos do 

acórdão recorrido, o Ministério Público ingressou com medida cautelar distinta do presente 

mandado de segurança. 

Assim, considerando que não houve apreciação judicial da medida, não se pode concluir, 

de plano, que o mero pedido do Ministério Público constitui constrangimento ilegal evidente a 

autorizar o trancamento do Inquérito Civil. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. QUEBRA DE 
SIGILO BANCÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO NÃO DEMONSTRADO.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado pelo Ministério 
Público do Estado de Goiás contra decisão proferida pelo Juiz de Direito da 3ª 
Vara da Fazenda Pública Estadual da Comarca de Goiânia, que indeferiu pedido de 
quebra de sigilo bancário requerido em desfavor de José Paulo Félix de Souza 
Loureiro, Wolney Cardoso da Silva, Oséas Mendes Pereira, Richardson Eletronics 
do Brasil Ltda. e José Alfredo Machado de Assis com o fim de apurar condutas 
decorrentes de superfaturamento de bem (trasmissor VHF) adquirido pelo poder 
público.

Documento: 1592287 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/05/2017 Página  11 de 5



 
 

 
[...]

3. O Ministério Público, no exercício de suas funções, tem a prerrogativa de 

requerer ao Poder Judiciário a quebra de sigilo bancário, porquanto a 

ordem jurídica confere-lhe, explicitamente, poderes amplos de 

investigação, além de legitimidade para requisitar diligências, informações 

e documentos para instruir seus procedimentos administrativos, visando ao 

oferecimento da inicial acusatória.
4. "O art. 1º, § 3º, inc. IV, da Lei Complementar n. 105/2001 descaracteriza a 
violação ao dever de sigilo 'a comunicação, às autoridades competentes, da 
prática de ilícitos penais ou administrativos, abrangendo o fornecimento de 
informações sobre operações que envolvam recursos provenientes de qualquer 
prática criminosa'. A seu turno, o art. 8º, § 2º, da Lei Complementar 75/1993, em 
leitura conjugada com o art. 8º da Lei 8.625/1993, é claro ao dispor que 'nenhuma 
autoridade poderá opor ao Ministério Público, sob qualquer pretexto, a exceção de 
sigilo, sem prejuízo da subsistência do caráter sigiloso da informação, do registro, 
do dado ou do documento que lhe seja fornecido'. Por sua vez, o § 4º do mesmo 
dispositivo permite a quebra de sigilo quando necessária para a apuração de 
ocorrência de qualquer ilícito, especialmente nos crimes contra a Administração 
Pública. De fato, não poderia a privacidade constituir direito absoluto a ponto de 
sobrepor-se à moralidade pública" (RMS 32.065/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 10.3.2011).
5. O agravante não trouxe argumento capaz de infirmar os fundamentos da 
decisão recorrida e demonstrar a ofensa ao direito líquido e certo.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no RMS 39.334/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 03/02/2016)

Por fim, cumpre destacar mais uma vez que a denúncia anônima, por si só, não é 

impeditivo para a instauração do inquérito civil público, não havendo se falar em teratologia nesse 

aspecto.

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. UTILIZAÇÃO DE PROVA EMPRESTADA. RESPEITO AOS 
PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. INQUÉRITO CIVIL. 
ABERTURA COM BASE EM DENÚNCIA ANÔNIMA. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA 
CORTE E DO STF. PARTICIPAÇÃO DO MP EM TODOS OS 
PROCEDIMENTOS DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA DAS PENAS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DESPICIENDO A ANÁLISE QUANDO 
APLICADO O ENTENDIMENTO PACÍFICO PELA ALÍNEA "A" DO 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.
[...]

4. Esta Corte já se manifestou no sentido de que a denúncia anônima não é 
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óbice à instauração de inquérito civil por parte do Ministério Público. A 

instauração de inquérito civil é prerrogativa constitucionalmente 

assegurada ao Parquet, a quem compete a defesa da ordem jurídica, do 

regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.
5. Nesse diapasão, a legislação atinente ao Ministério Público autoriza sua atuação 
ante o conhecimento de fatos que ensejem sua intervenção, irrelevante tratar-se 
de denúncia anônima. Precedentes. Súmula 83/STJ.
6. A jurisprudência pacífica desta Corte e do Supremo Tribunal Federal é no 
sentido que é "possível a prorrogação do prazo de autorização para a 
interceptação telefônica, mesmo que sucessiva, especialmente quando o fato é 
complexo, a exigir investigação diferenciada e contínua" (HC 83.515/RS, Tribunal 
Pleno, Relator o Ministro Nelson Jobim, DJ de 4/3/05). Precedentes.
7. Do exame das razões do acórdão recorrido, conclui-se que o Tribunal de 
origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e probatórias da causa, ao 
apreciar a controvérsia, a partir de argumentos de natureza eminentemente fática, 
afirmou que o Ministério Público participou de todo o procedimento de 
interceptação telefônica, acompanhando-o devidamente, manifestando-se em cada 
representação de prorrogação.  Nesse caso, não há como aferir eventual violação 
sem que se reexamine o conjunto probatório dos presentes autos, tarefa que, além 
de escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 
do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame.
8. O Tribunal de origem, ao analisar as penalidades de acordo com o art. 12 da 
Lei 8.429/92, deu parcial provimento à apelação, apenas para afastar a 
condenação da perda da aposentadoria, mantendo, entretanto,  as demais penas 
fixadas na sentença monocrática.
9. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que a revisão da 
dosimetria das sanções aplicadas em ações de improbidade administrativa implica 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que esbarra na Súmula 
7/STJ, salvo em hipóteses excepcionais, nas quais, da leitura do acórdão 
recorrido, exsurgir a desproporcionalidade entre o ato praticado e as sanções 
aplicadas, o que não é o caso vertente. Precedentes.
10. Quanto à divergência jurisprudencial, é despiciendo sua análise, quando a 
matéria julgada pela alínea "a" do permissivo constitucional aplica o entendimento 
pacífico desta Corte, em todos os pontos tidos por divergentes pelo recorrente.
Recurso especial parcialmente conhecido e improvido.
(REsp 1447157/SE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 10/11/2015, DJe 20/11/2015 - Grifamos.)

Portanto, presente justa causa a autorizar o prosseguimento do inquérito civil público.

Por fim, quanto à apontada necessidade de designação especial do Procurador-Geral de 

Justiça para a instauração de inquérito civil público para apurar suposto ato de improbidade 

administrativa praticado por Desembargador, o acórdão recorrido contém os seguintes 

fundamentos (e-STJ fls. 375/378):

Não fosse só isso embora desde o início tenhamos atribuído a autoria do Agravo 
de Instrumento ao Ministério Público como se a entidade estivesse movendo o 
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presente agravo e a investigação em face dos agravantes, na verdade, como bem 
ressaltou a Dra. Procuradora Maria da Conceição Nogueira da Silva a investigação 
estaria sendo levada a efeito por "douta e zelosa Promotora de Justiça" e é nesse 
ponto que surge uma segunda razão para o trancamento da ação civil pública e da 
investigação levada a efeito, não pelo Ministério Público mas por determinado 
Promotor ou Procurador de Justiça.
Não se pode ignorar e desconhecer o que dispõe a Lei nº 8.625, de 12 de 
fevereiro de 1993, que institui a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, 
dispõe sobre normas gerais para a organização do Ministério Público dos Estados 
e dá outras providências, no art. 10, faz certo que:
[...]
Como no caso não consta dos autos qualquer notícia de que tenha havido 
delegação especial de um Promotor de Justiça para investigar eventual ocorrência 
de improbidade administrativa em face dos Agravados, impetrantes do Mandado 
de Segurança em que foi concedida a liminar agravada pode-se afirmar que não 
há atribuição da Promotoria de Justiça para instaurar inquérito civil ou propor a 
ação de improbidade pretendida em face dos investigados.

De fato, descabe o fundamento utilizado no acórdão recorrido de que a investigação foi 

"levada a efeito, não pelo Ministério Público mas por determinado Promotor ou 

Procurador de Justiça". Isso porque, tendo em vista os princípios da unidade e da 

indivisibilidade do Ministério Público, a portaria de instauração do Inquérito Civil Público não pode 

ser considerada ato isolado da Promotora de Justiça, mas sim uma providência do Ministério 

Público, enquanto instituição, visando apurar os fatos descritos na portaria de instauração.

Além do mais, para melhor compreensão da questão discutida, transcreve-se mais uma 

vez o inteiro teor do art. art. 10, IX, da Lei nº 8.625/93:

Art. 10. Compete ao Procurador-Geral de Justiça:
IX - designar membros do Ministério Público para:
a) exercer as atribuições de dirigente dos Centros de Apoio Operacional;
b) ocupar cargo de confiança junto aos órgãos da Administração Superior;
c) integrar organismos estatais afetos a sua área de atuação;
d) oferecer denúncia ou propor ação civil pública nas hipóteses de não 
confirmação de arquivamento de inquérito policial ou civil, bem como de 
quaisquer peças de informações;
e) acompanhar inquérito policial ou diligência investigatória, devendo recair a 
escolha sobre o membro do Ministério Público com atribuição para, em tese, 
oficiar no feito, segundo as regras ordinárias de distribuição de serviços;
f) assegurar a continuidade dos serviços, em caso de vacância, afastamento 
temporário, ausência, impedimento ou suspeição de titular de cargo, ou com 
consentimento deste;
g) por ato excepcional e fundamentado, exercer as funções processuais afetas a 
outro membro da instituição, submetendo sua decisão previamente ao Conselho 
Superior do Ministério Público;
h) oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, ou junto ao 
Procurador-Regional Eleitoral, quando por este solicitado;
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Pela literalidade do dispositivo, observa-se que não se faz necessária a designação 

especial do Procurador-Geral de Justiça para a instauração de inquérito civil público, sendo tal 

providência exigida somente "nas hipóteses de não confirmação de arquivamento de 

inquérito policial ou civil, bem como de quaisquer peças de informações". Não é a hipótese 

dos autos, pois, no caso em concreto, não houve o arquivamento do inquérito civil público pelo 

Conselho Superior do MPRJ. 

Além disso, nos termos do art. 29, VIII, da Lei 8.629/93, cumpre destacar que a 

atuação direta do Procurador-Geral de Justiça para a instauração do Inquérito Civil Público 

somente é necessária "quando a autoridade reclamada for o Governador do Estado, o Presidente 

da Assembléia Legislativa ou os Presidentes de Tribunais", o que também não é a hipótese dos 

presentes autos.

Assim, a decisão monocrática deve ser mantida em todos os seus termos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO INTERNO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2011/0216552-9 REsp 1.281.019 / RJ

Números Origem:  20080013836693  201013504768  201100353487  353896620088190000  372712008

PAUTA: 23/05/2017 JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : EDSON SCISINIO DIAS E OUTRO
ADVOGADO : GUSTAVO KLOH E OUTRO(S) - RJ104856 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EDSON SCISINIO DIAS E OUTRO
ADVOGADO : GUSTAVO KLOH E OUTRO(S) - RJ104856 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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